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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11853.001468/2007­81 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2803­01.323  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  08 de fevereiro de 2012 

Matéria  Auto de Infração. Obrigação Acessória 

Recorrente  VOETUR TURISMO E REPRES. LTDA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

Assunto: Obrigações Acessórias 

Data do fato gerador: 24/03/2006 

LEGISLAÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  INFRAÇÃO.  GFIP. 
APRESENTAÇÃO COM  INFORMAÇÕES  INEXATAS,  INCOMPLETAS 
OU OMISSAS. 

Apresentar  a  empresa  GFIP  com  informações  inexatas,  incompletas  ou 
omissas, constitui infração à legislação previdenciária. 

MULTA  APLICÁVEL.  LEI  SUPERVENIENTE  MAIS  BENÉFICA. 
APLICABILIDADE 

O  artigo  32  da  lei  8.212/91  foi  alterado  pela  lei  11.941/09,  traduzindo 
penalidade, em tese, mais benéfica ao contribuinte, a qual deve ser aplicada, 
consoante art. 106,  II  “c”, do CTN, se mais  favorável. Deve ser  efetuado o 
cálculo  da multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,I,  da  lei  8.212/91,  na  redação 
dada pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que  constam do  presente 
auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 

 
 

 

 

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento parcial  ao  recurso,  nos  termos do voto do(a)  relator(a),  para  que seja  efetuado o 
cálculo  da  multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,I,  da  lei  8.212/91,  na  redação  dada  pela  lei 
11.941/09,  e  comparado aos valores que  constam do presente  auto,  para que seja  aplicado o 
mais benéfico à recorrente. 

 

assinado digitalmente 

Helton Carlos Praia de Lima ­ Presidente.  

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 

 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de 
Lima, Eduardo de Oliveira, Oséas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira 
Júnior.  
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Relatório 

A empresa foi autuada por descumprimento da legislação previdenciária por 
não  ter declarado em Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  e 
Informações a Previdência Social — GFIP, o seguinte: 

v  nas  competências  01/1999  a  04/2005,  os  dados  correspondentes 
valores  pagos  a  seus  funcionários  e  não  registrados  em  folhas  de 
pagamento apresentadas à fiscalização 

v  nas  competências  01/1999  a  04/2005,  os  dados  correspondentes  a 
valores  pagos  por  serviços  prestados  por  trabalhadores,  na  condição 
de contribuintes individuais 

v  nas  competências  01/1999  a  10/2003,  os  dados  correspondentes  a 
valores pagos a titulo de prólabore a seus sócios: Carlo Alberto de Sá 
e Tereza Cristina Reis de Sá. 

v  nas  competências  07  a  12/1999,  09  e  12/2003  os  dados 
correspondentes a valores pagos a  titulo de antecipação de  lucro aos 
sócios  Carlo  Alberto  de  Sá  e  Tereza  Cristina  Reis  de  Sá,  em 
exercícios  em  que  o  lucro  apurado  não  foi  suficiente  para  cobrir  os 
valores pagos como antecipação. 

v  nas  competências  08/2002,  02/2003  e  entre  04/2004  e  04/2005 
inclusive, os dados correspondentes ao valor bruto de notas fiscais de 
serviços prestados por cooperativas de trabalho. 

 

A  Decisão­Notificação  –  fls  214  e  ss,  conclui  pela  procedência  parcial  da 
impugnação apresentada,  em  razão da decadência  reconhecida das  competências  anteriores  à 
11/2000,  inclusive.  Inconformada  com  a  decisão,  apresenta  recurso  voluntário  tempestivo, 
alegando, na parte que interessa, o seguinte: 

•  Foi  reconhecida  a  improcedência  do  lançamento  no  período 
compreendido  entre  01/1999  a  11/2000,  conforme  se  infere  do 
acórdão no. 03­25.667,  restando, como imperioso, que  todo AI deve 
ser  revisto,  com  a  retificação  dos  erros  reconhecidos  pela  instância  
administrativa.  Tal  fato  deve  ser  procedido  da  disponibilização  ao 
contribuinte  de  novos  e  pormenorizados  relatórios  que  dão 
sustentação  ao  presente  DEBCAD.  Privar  o  contribuinte  destes 
elementos é podar seu acesso às informações que lhe serviriam para a 
manutenção  do  seu  direito  a  ampla  defesa  e  ao  contraditório.  A 
retificação  do  AI  deve  ser  completa,  e  para  isto  todos  os  seus 
elementos  (REFISC  da  Infração,  e REFISC  da  aplicação  da multa), 
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devem  ser  revistos,  para,  após  feitas  as  devidas  retificações,  serem 
trazidos à conhecimento do contribuinte. 

•  Decadência  das  contribuições  apuradas  nas  competências 
compreendidas entre 12/2000 a 03/2001 (inclusive). 

•  Não  há  elementos  nos  autos  que  demonstrem  como  o  fisco 
previdenciário chegou ao enquadramento do número de segurados na 
faixa de 101 a 500 empregados. 

•  Foram  apresentados  memoriais  onde  se  requer  a  conexão  com  o 
processo  principal,  a  aplicabilidade  das  novas  normas  trazidas  pela 
MP  449/09,  referentes  a  infração  sob  exame  e,  no  mais,  reitera 
argumentos já declinados no recurso apresentado.  

•  Espera  o  acolhimento  de  todos  os  termos  da  presente  defesa  com  o 
afastamento,  in  totum,  do  presente  AI,  do  universo  obrigacional  do 
contribuinte ora defendente.   

 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Oséas Coimbra 

 

DO  JULGAMENTO  CONJUNTO  COM  DEMAIS  DÉBITOS 
LAVRADOS 

Em que pese a conveniência do simultâneo julgamento de matérias afins do 
mesmo  contribuinte,  evitando­se  decisões  divergentes  versando  sobre  situações  análogas,  o 
fato de existir outro processo de débito em trâmite normal não é fator impeditivo de julgamento 
por esta Turma do presente Auto de Infração. 

Os  documentos  de  débitos  lavrados  em  razão  do  descumprimento  de 
obrigação  acessória,  caso  dos  autos,  e  do  não  recolhimento  devido,  são  autônomos,  com 
distintos  fatos  geradores  e  fundamentação  legal  diversa,  não  se  exigindo  o  conjunto 
julgamento.  

Também não há que se falar em decisões conflitantes, pois o que for decidido 
no  presente  processo  em  nada  irá  alterar  o  que  decidido  em  outros  processos  da  mesma 
empresa  a  serem  julgados  nesta  ou  em  outra  Turma  de  julgamento,  ou  nos  já  julgados,  a 
comprovar  a  inexistência  de  alcance  comum  entre  os mesmos. Os  processos  seguirão  o  rito 
normal, com disponibilização de prazos para recursos, etc., como acontece rotineiramente neste 
Conselho,  inclusive,  em  praticamente  todas  as  sessões  desta  Turma  Especial  são  julgados 
apenas parte de processos lavrados na mesma ação fiscal, sem se levantar eventuais conexões.  

Os  processos  de  obrigação  acessória  e  principal,  repisa­se,  não  atraem 
obrigatoriamente o mesmo órgão julgador, correndo em processos autônomos. 

Mesmo nos casos onde se alega que documentos probatórios estão em outro 
processo,  também  chamado  de  processo  “principal”  ­  não  há  que  se  falar  em  conexão,  pois 
eventual  irregularidade na  instrução não é causa determinante de conexão processual. Nesses 
casos, pode o relator, de ofício, determinar a  juntada de cópias do processo “principal”, caso 
entenda necessário para melhor embasar seu convencimento. 

 

DA DECADÊNCIA 

O auto de infração foi entregue ao contribuinte em 24/03/2006 em razão da 
entrega de GFIP´s com ausência de fatos geradores no período de 01/1999 a 04/2005.  

A Decisão Notificação  reconheceu  a  decadência  referente  às  competências 
anteriores à 11/2000, inclusive. 
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O  Supremo  Tribunal  Federal,  conforme  entendimento  sumulado,  Súmula 
Vinculante  nº  8,  no  julgamento  proferido  em  12  de  junho  de  2008,  reconheceu  a 
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. 

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n º 8.212, há 
de se observar as regras previstas no CTN. Tratando­se de auto de infração, sem pagamentos a 
homologar, deve ser aplicada, em relação à decadência,  a  regra  trazida pelo artigo 173,  I do 
CTN, que transcrevemos. 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário 
extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o  lançamento 
poderia ter sido efetuado; 

Por fim, tal matéria foi submetida ao crivo da 1ª. Seção do Superior Tribunal 
de  Justiça,  através  de  Recurso  Especial  representativo  de  controvérsia  –  RESP  973.733, 
conforme  art.  543­C  do  normativo  processual  e,  segundo  a  nova  redação  do  art.  62­A  do 
Regimento  interno  do  CARF,  de  reprodução  obrigatória  pelos  Conselheiros.  Reproduzimos 
excerto da ementa: 

3.  O  dies  a  quo  do  prazo  qüinqüenal  da  aludida  regra 
decadencial  rege­se  pelo  disposto  no  artigo  173,  I,  do  CTN, 
sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
que  o  lançamento  poderia  ter  sido  efetuado"  corresponde, 
iniludivelmente,  ao  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  à 
ocorrência  do  fato  imponível,  ainda  que  se  trate  de  tributos 
sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  revelando­se 
inadmissível  a  aplicação  cumulativa/concorrente  dos  prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a configuração de. desarrazoado prazo decadencial decenal(...) 
grifamos 

_________________ 

Também os  EDcl nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 674.497 
­ PR (2004/0109978­2), DJe 26/02/2010: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
RECOLHIMENTOS NÃO EFETUADOS E NÃO DECLARADOS. 
ART.  173,  I,  DO  CTN.  DECADÊNCIA.  ERRO  MATERIAL. 
OCORRÊNCIA. ACOLHIMENTO. EFEITOS MODIFICATIVOS. 
EXCEPCIONALIDADE. 

1.  Trata­se  de  embargos  de  declaração  opostos  pela  Fazenda 
Nacional  objetivando  afastar  a  decadência  de  créditos 
tributários  referentes a  fatos geradores ocorridos em dezembro 
de 1993. 

2.  Na  espécie,  os  fatos  geradores  do  tributo  em  questão  são 
relativos  ao  período  de  1º  a  31.12.1993,  ou  seja,  a  exação  só 
poderia ser exigida e lançada a partir de janeiro de 1994. Sendo 
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assim, na forma do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial teve 
início somente em 1º.1.1995, expirando­se em 1º.1.2000. 

Considerando que o auto de infração foi lavrado em 29.11.1999, 
tem­se por não consumada a decadência, in casu.  

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar parcial provimento ao recurso especial.  

Consoante  as  regras  retrocitadas,  forçoso  se  faz  reconhecer  a  decadência 
referente  ao  período  anterior  a  11/2000,  inclusive,  como  acertadamente  já  se  pronunciou  o 
julgador de primeiro grau.  

Ante o exposto, a decisão de primeiro grau, nesse ponto, não merece reparo. 

 

DA RETIFICAÇÃO DO DÉBITO LAVRADO 

A Decisão­Notificação  –  fls  214  e  ss,  conclui  pela  procedência  parcial  da 
impugnação apresentada,  em  razão da decadência  reconhecida das  competências  anteriores  à 
11/2000, inclusive. 

Às  fls  219  e  220  da  decisão  há  planilha  detalhando  as  competências  que 
foram consideradas decadentes e o valor retificado do auto. 

O  procedimento  descrito  traz  todas  as  informações  necessárias  ao 
contribuinte, não havendo que se falar em retificação do relatório fiscal ou relatório da infração 
em razão da decadência reconhecida.  

 

FAIXA DE SEGURADOS ­ ENQUADRAMENTO 

Sobre o enquadramento da empresa na faixa presente no art. 32, § 4º da Lei 
8212/91, temos que tal matéria não foi objeto da impugnação de fls 196 a 199 e, nos termos do 
art. 17 do decreto 70.235/72 e §6º do art. 9º da portaria MPS nº 520 de 19.05.2004 é vedado ao 
contribuinte  suscitar  discussão  nova  em  sede  recursal,  em  razão  do  trânsito  em  julgado 
administrativo. 

Senão vejamos jurisprudência deste Colegiado 

(...) 

MATÉRIA PRECLUSA – Questões não provocadas a debate em 
primeira  instância,  quando  se  instaura  a  fase  litigiosa  do 
procedimento  administrativo,  com  a  apresentação  da  petição 
impugnativa inicial, e somente vêm a ser demandadas na petição 
de recurso, constituem matérias preclusas das quais não se toma 
conhecimento,  por  afrontar  o  princípio  do  duplo  grau  de 
jurisdição  a  que  está  submetido  o  Processo  Administrativo 
Fiscal.  Recurso  negado.  Por  unanimidade  de  votos,  NEGAR 
provimento  ao  recurso.  Processo  nº.  :  13808.000955/2002­93 
Recurso nº.: 156.154. Sessão de: 12 de setembro de 2007. 

Fl. 259DF  CARF  MF

Documento de 11 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP17.1019.09183.F0LF. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



Processo nº 11853.001468/2007­81 
Acórdão n.º 2803­01.323 

S2­TE03 
Fl. 8 

 
 

 
 

8

NORMAS  PROCESSUAIS  ­  MATÉRIA  NÃO  ABORDADA  NA 
FASE IMPUGNATÓRIA ­ PRECLUSÃO – À inteligência do art. 
14  do Decreto  70.235,  de 1972,  considera­se  preclusa,  na  fase 
recursal,  matéria  não  questionada  na  fase  impugnatória  e  não 
tratada  na  decisão  recorrida.(...)  Acórdão  n°  102­48.152. 
Processo  11080.001460/2005­41.  Sessão  de  25  de  janeiro  de 
2007 

MATÉRIA PRECLUSA  ­ O  julgamento  administrativo  inicia­se 
com o exame do lançamento sobre o qual pode falar o julgador 
independentemente  de  argumentação  por  parte  do  sujeito 
passivo. Admitida a legalidade do ato, questões não provocadas 
a  debate  em  primeira  instância,  quando  se  instaura  a  fase 
lítígíosa do procedimento administrativo, com a apresentação da 
petição  ímpugnatíva  inicial,  constituem matérias  preclusas  das 
quais não pode o Conselho tomar conhecimento, por afrontar o 
princípio  do  duplo  grau  de  jurisdição  a  que  está  submetido  o 
Processo Administrativo Fiscal. O não enfrentamento da matéria 
na inicial implica em concordância tácita do contribuinte com o 
tributação do valor omitido,  sendo "extra petíta" a decisão que 
afasta a exigência. Recurso de ofício provido. (Câmara Superior 
de Recursos Fiscais ­ Primeira Turma/ ACÓRDÃO n.° CSRF/01­
03.351 de 17/04/2001, publicado no D.O.U de 28/09/2001) 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO  FISCAL.  PRECLUSÃO. 
Considera­se  não  impugnada  a  matéria  que  não  tenha  sido 
expressamente  contestada  na  impugnação,  não  competindo  ao 
Conselho  de  Contribuintes  apreciá­la  (Decreto  no  70.235/72, 
art.  17,  com  a  redação  dada  pelo  art.  67  da Lei  no  9.532/97). 
Processo nº. : 10280.004214/2002­80 

 

MATÉRIA  NÃO  IMPUGNADA  NO  PRAZO  ­  PRECLUSÃO  ­ 
NÃO INSTAURAÇÃO DO CONTENCIOSO Considerar­se­á não 
impugnada  a  matéria  que  não  tenha  sido  expressamente 
contestada  pelo  impugnante  no  prazo  legal.  O  contencioso 
administrativo  fiscal  só  se  instaura  em  relação  àquilo  que  foi 
expressamente contestado na impugnação apresentada de forma 
tempestiva. Processo nº.  35464.002340/2006­04 

 

MATÉRIA PRECLUSA – Questões não provocadas a debate em 
primeira  instância,  quando  se  instaura  a  fase  litigiosa  do 
procedimento  administrativo,  com  a  apresentação  da  petição 
impugnativa inicial, e somente vêm a ser demandadas na petição 
de recurso, constituem matérias preclusas das quais não se toma 
conhecimento,  por  afrontar  o  princípio  do  duplo  grau  de 
jurisdição  a  que  está  submetido  o  Processo  Administrativo 
Fiscal. Processo nº. : 15374.004371/2001­89 

 

MATÉRIA NÃO IMPUGNADA – PRECLUSÃO – Nos termos do 
art.  17  do  Decreto  70235/72,  a  matéria  não  contestada  pelo 
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sujeito  passivo  está  fora  do  litígio  e  o  crédito  tributário  a  ela 
relativo  torna­se  consolidado.  Processo  nº.  :  
11516.001652/2005­91 

 

RECURSO  VOLUNTÁRIO  –  MATÉRIA  NÃO  IMPUGNADA  – 
PRECLUSÃO  –  é  preclusa  a  discussão  em  sede  recursal  de 
matéria para a qual não houve impugnação, tendo como efeito a 
constituição  definitiva  do  crédito  tributário  no  âmbito 
administrativo. Processo nº. : 10980.008007/2003­98 

 

MATÉRIA  INCONTROVERSA.  Considera­se  incontroversa  a 
matéria objeto de recurso, quando não impugnada em primeiro 
grau. Processo nº. :  10540.000616/2003­88 

Ad argumentandum tantum, ao contrário do que apontado pelo contribuinte, a 
respectiva  faixa  de  segurados  não  diz  respeito  ao  quantitativo  de  trabalhadores  com 
remunerações  declaradas  com  erros,  e  sim  ao  total  de  trabalhadores  da  empresa,  total  este 
objetivamente declinado no relatório fiscal – planilha de fls 65/66. 

 

APLICAÇÃO DA NORMA MAIS FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE 

O    art.  106,  inciso  II,”c”  do  CTN  determina  a  aplicação  de  legislação 
superveniente, caso esta seja mais benéfica ao contribuinte. 

As multas  em GFIP  foram  alteradas,  após  a  lavratura  do  auto,  pela  lei  n  º 
11.941/09, o que pode beneficiar o  recorrente.  Foi  acrescentado o  art.  32­A à Lei n  º  8.212, 
senão vejamos: 

Art. 32­A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – de R$ 20,00 (vinte  reais) para cada grupo de 10  (dez) 
informações  incorretas  ou  omitidas;  e  (Incluído  pela  Lei  nº 
11.941, de 2009). 

        II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II 
do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
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apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação  de  lançamento.  (Incluído  pela  Lei  nº  11.941,  de 
2009). 

        § 2o  Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas 
serão reduzidas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        I – à metade, quando a declaração for apresentada após o 
prazo,  mas  antes  de  qualquer  procedimento  de  ofício;  ou  
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        II  –  a  75%  (setenta  e  cinco  por  cento),  se  houver 
apresentação  da  declaração  no  prazo  fixado  em  intimação. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        § 3o  A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009). 

        I  – R$ 200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

        II  –  R$  500,00  (quinhentos  reais),  nos  demais  casos. 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

Dessarte,  o  valor  do  Auto  de  Infração  deve  ser  calculado  segundo  a  nova 
norma legal ­ art. 32­A,I, da lei 8.212/91, somente,  e comparado aos valores que constam do 
presente auto, para se determinar o resultado mais favorável ao contribuinte. 

 

CONCLUSÃO 

Ante  o  exposto,  conheço  do  presente  recurso  e  DOU­LHE  PARCIAL 
PROVIMENTO  que  seja  efetuado  o  cálculo  da  multa  de  acordo  com  o  art.  32­A,I,  da  lei 
8.212/91,  na  redação  dada  pela  lei  11.941/09,  e  comparado  aos  valores  que  constam  do 
presente auto, para que seja aplicado o mais benéfico à recorrente. 

 

 

assinado digitalmente 
Oséas Coimbra ­ Relator. 
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